
 

 

 

RELATÓRIO Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Mensagem (SF) 
nº 46, de 2017 (Mensagem nº 252/2017, na Casa 
de origem), da Presidência da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal, de 
conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição Federal, e com o art. 39, combinado 
com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, o nome do Senhor LAUDEMAR 
GONÇALVES DE AGUIAR NETO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil na República do 
Suriname. 

Relatora: Senadora ANA AMÉLIA 

I – RELATÓRIO 

É submetida ao exame desta Casa a indicação que o Presidente 
da República faz do Senhor LAUDEMAR GONÇALVES DE AGUIAR 
NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil na República do Suriname. 

Conforme o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal é 
competência privativa do Senado Federal apreciar previamente, e deliberar 
por voto secreto, a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter 
permanente. 
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Em atendimento ao previsto no art. 383 do Regimento Interno 
do Senado Federal, o Ministério das Relações Exteriores encaminhou 
currículo do diplomata. 

O Senhor LAUDEMAR GONÇALVES DE AGUIAR NETO 
nasceu em 26 de junho de 1960, em Niterói-RJ, filho de Laudemar 
Gonçalves de Aguiar Junior e de Cléia de Pimentel Aguiar. 

Concluiu o Curso de Preparação para a Carreira Diplomática do 
Instituto Rio Branco no ano de 1960, tornando-se Primeiro-Secretário no ano 
seguinte. Ascendeu a Segundo-Secretário em 1987. Por merecimento, 
chegou a Primeiro-Secretário em 1994; Conselheiro, em 2001; Ministro de 
Segunda Classe, em 2005; e Ministro de Primeira Classe, em 2015. 

Ao longo de sua carreira, desempenhou diversas funções. 
Merecem destaque as de Chefe, Substituto, da Divisão de Organismos 
Internacionais, de 1994 a 1995; Chefe de Gabinete da Subsecretaria-Geral 
de Assuntos Políticos Multilaterais, entre 2001 e 2003; Conselheiro e 
Ministro-Conselheiro na Embaixada em Londres, de 2003 a 2008; Ministro-
Conselheiro na Embaixada em Paris, entre 2008 e 2011; Comitê Nacional da 
Rio+20, entre 2011 e 2013; e Coordenador de Relações Internacionais do 
Gabinete do Prefeito do Rio de Janeiro, de 2013 até 2017.  

O diplomata indicado recebeu, em 1991, a Ordem de Isabel, a 
Católica, da Espanha, grau de Cavaleiro e, em 2007, a Ordem de Rio Branco, 
do Brasil, grau Grande Oficial. 

Ainda em observância às normas do Regimento Interno do 
Senado Federal, a mensagem presidencial veio acompanhada de sumário 
executivo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores sobre a 
República de Suriname, o qual informa acerca das relações bilaterais com o 
Brasil, inclusive com cronologia e menção a tratados celebrados, dados 
básicos do país, suas políticas interna e externa, e economia. 
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Com território de 163.820 km² de extensão, o Suriname é o 
menor país da América do Sul. O país é limitado, a leste, pela Guiana, ao sul, 
pelo Brasil, a oeste, pela Guiana Francesa e, ao norte, pelo Oceano Atlântico. 
O país tem cerca de 585 mil habitantes, e a população, que é variada cultural 
e etnicamente, concentra-se, em sua maioria, ao redor da capital, Paramaribo. 
Destaca-se contingente importante de descendentes de africanos, indianos e 
chineses. O país tornou-se independente do Reino dos Países Baixos em 
1975 e comemora sua data nacional no dia 25 de novembro. 

Seu produto interno bruto (PIB) em valor de compra em 2015 
ficou em US$ 9,52 bilhões, o que lhe propicia PIB per capita de US$ 17.052, 
também calculado pelo poder de compra. A expectativa de vida média de sua 
população é de 71,1 anos e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) em 
2015 foi de 0,714, o que coloca o país em 103º lugar no ranking mundial. 

A cooperação brasileira com o Suriname iniciou-se logo após a 
independência do país, em 1975. Apesar da fronteira comum de 593 km, a 
região limítrofe apresenta baixa densidade demográfica e não possui ligações 
viárias entre os dois países, por ser coberta por barreiras naturais (Serra do 
Tumucumaque e floresta equatorial) e por áreas de preservação ambiental e 
indígena. A presença de significativa comunidade brasileira no Suriname 
(por volta de 15 mil pessoas) traz importante componente humano para as 
relações bilaterais.  

Em 2016, a corrente de comércio bilateral totalizou USD 27 
milhões, sendo USD 26,6 milhões de exportações e apenas USD 0,4 milhão 
em importações. Apesar do baixo volume de exportações, a pauta é 
relativamente diversificada. Já a pauta de importações se concentra em 
poucos produtos (entre os quais, alumina calcinada e farinha de trigo), 
ademais de vendas esporádicas de arroz surinamês. 

A cooperação técnica ocupa lugar de destaque nas relações 
bilaterais. Ao longo dos últimos anos, desenvolveram-se, sob o marco legal 
dos acordos complementares ao Acordo Básico de Cooperação Científica e 
Técnica entre o Brasil e Suriname assinado em maio de 2012, projetos e 
iniciativas de cooperação, em áreas como saúde, gestão de recursos hídricos, 
agricultura sustentável, zoneamento agroecológico, mapeamento geológico, 
fortalecimento de instituições públicas, segurança pública e defesa.  
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A imigração é outro tema importante na agenda bilateral. Os 
brasileiros formam contingente relevante de imigrantes no Suriname. 
Provenientes principalmente do Maranhão e do Pará, muitos vão ao 
Suriname para trabalhar em garimpos no interior do país. 

A economia do Suriname tem como base o setor de exploração 
mineral. O ouro, a alumina (derivada da bauxita) e o petróleo bruto 
respondem por mais de 80% das receitas de exportação, por metade do PIB 
e por 25% das receitas governamentais.  

Trata-se, por conseguinte, de economia altamente dependente 
da evolução dos preços internacionais dessas commodities. Ao longo de 
2015, em razão da baixa continuada nos preços das commodities no mercado 
internacional, registraram-se déficits na conta corrente e na conta capital, não 
compensados por superávits suficientes na conta financeira, situação que 
provocou déficits recorrentes no balanço de pagamentos do país. 

Apesar do esforço da política externa do Governo de Desiré 
Bouterse de tentar diversificar as relações externas surinamesas, a partir do 
segundo mandato, o Suriname manteve aproximação com parceiros 
tradicionais, como Países Baixos e EUA, além da China, com vistas a obter 
apoio para fazer frente à deterioração da economia local (crescimento nulo 
em 2015 e retração no PIB em 2016). Paralelamente, o governo surinamês 
tem demonstrado crescente interesse na América do Sul e, em especial, nos 
países vizinhos (Brasil, Venezuela e Guiana).  

Atualmente, há onze Embaixadas residentes no Suriname 
(Argentina, Brasil, China, Cuba, Estados Unidos, França, Guiana, Índia, 
Indonésia, Países Baixos e Venezuela). Índia, Indonésia e China, países de 
origem das principais comunidades que constituem a população do 
Suriname, permanecem como importantes parceiros.  

Merece destaque o engajamento do país nas organizações 
regionais. Na Cúpula de Montevidéu de julho de 2013, foi assinado Acordo 
Marco de Associação entre o MERCOSUL e o Suriname. O país ocupou a 
PPT da UNASUL, entre 2013 e 2014.  
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Ademais, o ex-Vice-Chanceler surinamês, Embaixador Robby 
Ramlakhan, ocupou a Secretaria-Geral da Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA), cuja sede é em Brasília, de 2012 a 2015. 

Estimamos que os ilustres membros do colegiado agora 
disponham de suficientes informações para sua deliberação, sendo este o 
escopo único deste Relatório, sem manifestação de voto, por determinação 
regimental. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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